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1 INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui a proposta de regulamentação que visa dar cumprimento ao previsto no 

artigo 276.º do Regulamento de Relações Comerciais (RRC), que prevê a aprovação das regras de 

facturação de energia reactiva, pela ERSE, na sequência de apresentação de propostas pelos 

operadores da rede de transporte e distribuição de energia eléctrica. 

A proposta de alteração ao regime em vigor assenta no objectivo de aumentar a eficiência global do 

sistema eléctrico através de um maior envolvimento dos consumidores na compensação local de energia 

reactiva nas suas instalações e também actualizar a regulamentação face aos desenvolvimentos 

tecnológicos no mercado de equipamentos de compensação de energia reactiva. 

Considerando as propostas dos operadores oportunamente apresentadas à ERSE e a informação 

recolhida no âmbito do Seminário subordinado ao tema da “Facturação de energia reactiva” promovido 

pela ERSE em Fevereiro de 2009, submete-se agora uma proposta normativa a consulta pública sobre 

esta matéria. Esta proposta é igualmente enviada aos Conselhos Consultivo e Tarifário da ERSE para 

emissão de parecer.  

1.1 HISTORIAL E ENQUADRAMENTO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO REGULAMENTAR  

O regime relativo à facturação de energia reactiva foi aprovado pela ERSE através do 

Despacho n.º 18 413-A/2001, de 1 de Setembro. Esse regime prevê que a energia reactiva integra a 

facturação das tarifas de uso das redes de transporte e de distribuição dos respectivos operadores de 

rede. A energia reactiva objecto de facturação corresponde à energia reactiva indutiva que, nas horas 

fora de vazio, exceda 40% do total da energia activa transitada, no mês a que a factura diz respeito. A 

totalidade da energia reactiva capacitiva medida nas horas de vazio pode igualmente ser objecto de 

facturação pelos operadores das redes. 

Desde Abril de 2005, no âmbito do processo de revisão do RRC, que a ERSE manifestou o interesse em 

aprofundar o estudo e promover a participação dos operadores, consumidores e da sociedade em geral 

na análise deste tema, de forma a efectuar uma alteração às regras regulamentares em vigor visando, 

por um lado, a sua actualização, e por outro lado, a necessidade de criar regras que induzam 

comportamentos mais eficientes pelos utilizadores das redes. 

 No âmbito da consulta pública, que conduziu à aprovação do Despacho n.º 18 993-A/2005, de 31 de 

Agosto, foram submetidas a consulta pública as seguintes alternativas: i) manter as regras de energia 

reactiva; ii) alterar o limiar de 40% de energia activa transitada, para efeitos de facturação de energia 

reactiva indutiva, para um valor inferior (30%, 20% ou 0%); iii) alterar as disposições regulamentares no 

sentido de prever que as quantidades de energia reactiva a considerar para efeitos de facturação fossem 

aprovadas pela ERSE, na sequência de propostas técnica e economicamente justificadas apresentadas 

pelos operadores das redes. 
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A maioria dos comentários recebidos na consulta pública indicou uma preferência pela terceira 

alternativa, tendo esta opção sido consagrada no RRC aprovado. 

Dando cumprimento ao disposto no RRC, os operadores de redes (EDA, EDP Distribuição, EEM e REN) 

apresentaram à ERSE as suas propostas para as regras de facturação da energia reactiva. A análise 

das propostas apresentadas pelos operadores das redes não permitiu concluir de forma inequívoca 

sobre as vantagens em alterar as regras de facturação vigentes, tendo sido identificada a necessidade 

de aprofundar o estudo de algumas matérias, designadamente a valorização dos benefícios 

correspondentes à redução de perdas, a uma melhor gestão dos perfis de tensão e ao aumento da 

capacidade de transporte das redes. 

Considerando este enquadramento, foi decidido não aprovar novas regras de facturação da energia 

reactiva, mantendo em vigor as regras estabelecidas no Despacho da ERSE n.º 18 413-A/2001, de 1 de 

Setembro. 

Em Junho de 2008, novamente no âmbito da consulta pública de alteração ao RRC, a ERSE propôs 

novos procedimentos para aprovação das regras de facturação de energia reactiva. Assim, o RRC prevê 

que operador da rede de transporte e o operador da rede de distribuição em MT e AT devem apresentar 

uma proposta conjunta associadas à facturação dos encargos de energia reactiva, relativas ao uso da 

rede de transporte em MAT e AT. Da mesma forma se procedeu para os operadores da rede de 

distribuição impondo-se a obrigação de apresentação de uma proposta conjunta para a facturação da 

energia reactiva associada às redes de distribuição em MT e BT. 

No âmbito do processo de preparação da nova regulamentação, em Fevereiro de 2009, a ERSE 

promoveu um Seminário1 subordinado ao tema “Regras de facturação de energia reactiva”, que teve a 

participação das seguintes entidades: operadores das redes de transporte e de distribuição; 

universidades; representantes dos consumidores de energia eléctrica e a entidade reguladora de 

Espanha (CNE).  

Considerando as propostas apresentadas pelos operadores e que são objecto de análise neste 

documento, bem como os resultados do referido Seminário, a ERSE está em condições de formular uma 

proposta de alteração das regras de facturação de energia reactiva, sobre a qual se se solicita a 

participação dos interessados. 

1.2 PROCEDIMENTOS DE CONSULTA 

Nos termos dos seus Estatutos, a ERSE detém competências normativas cabendo-lhe a elaboração e 

publicação de um conjunto de matérias tipificadas na legislação que estabelece as bases do sector 

                                                      
1 As apresentações realizadas no Seminário sobre “Regras de facturação de energia reactiva” estão disponíveis em 

www.erse.pt.  
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eléctrico, em particular, o Decreto-Lei n.º 29/2006 de 15 de Fevereiro e o Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 

de Agosto. 

Os Estatutos da ERSE estabelecem ainda que as alterações regulamentares estão sujeitas ao 

cumprimento do procedimento regulamentar, no qual se prevê a consulta dos seus órgãos consultivos 

(Conselho Consultivo e Conselho Tarifário), a consulta à Direcção Geral de Energia e Geologia, às 

entidades concessionárias ou licenciadas e às associações de consumidores de interesse genérico, nos 

termos da Lei n.º 24/96, de 31 de Julho, facultando-lhes o acesso aos textos respectivos e 

disponibilizando-os no seu website para consulta e recepção de comentários num período não inferior a 

30 dias. 

Nos termos da regulamentação em vigor, a facturação de energia reactiva é aplicável nos fornecimentos 

em Baixa Tensão Especial (BTE), Média Tensão (MT), Alta tensão (AT) e Muito Alta Tensão (MAT), 

afectando aproximadamente 57 mil clientes de energia eléctrica. Acresce que a energia reactiva é 

facturada pelos operadores das redes de transporte e de distribuição, integrando um dos preços das 

tarifas de uso das redes. Os operadores das redes são responsáveis pela implementação e actualização 

dos sistemas de facturação em consequência das alterações regulamentares que venham a ser 

aprovadas. 

Face à natureza abrangente das regras de facturação de energia reactiva, à necessidade de prever 

períodos de aplicação das novas regras que permitam uma adequada adaptação por parte dos clientes e 

operadores das redes, a ERSE considera que se justifica proceder a uma consulta pública alargada 

sobre esta matéria, nos termos previstos para as alterações regulamentares. 

Neste contexto, a ERSE informou a Direcção Geral de Energia e Geologia (DGEG) da proposta de 

alteração das regras de facturação de energia reactiva em consulta, de forma a contribuir para a 

elaboração de um enquadramento jurídico adequado e coerente desta questão, designadamente no que 

respeita aos requisitos impostos aos produtores de energia eléctrica, previstos em regulamentação da 

competência da DGEG. 

A facturação de energia reactiva, estando estabelecida no RRC, deverá ser sujeita a apreciação do 

Conselho Consultivo da ERSE, secção do sector eléctrico que, nos termos do Estatutos da ERSE, 

deverá pronunciar-se sobre propostas de aprovação ou alteração dos regulamentos cuja emissão seja 

da competência da ERSE no âmbito do sector eléctrico, com excepção do Regulamento Tarifário. 

Todavia, como a presente proposta tem efeito na formação das tarifas e preços da energia eléctrica, 

matérias estabelecidas no Regulamento Tarifário, a proposta é igualmente submetida a parecer do 

Conselho Tarifário. 

Os comentários e sugestões ao presente documento devem ser enviados à ERSE até ao próximo dia 8 

de Janeiro de 2010. Todos os comentários recebidos na ERSE serão tornados públicos através da 

página da ERSE na Internet (www.erse.pt), salvo indicação em contrário. 
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As contribuições devem ser enviadas por correio electrónico, fax ou correio para as seguintes moradas: 

Morada:   Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 

   Rua D. Cristóvão da Gama n.º 1 

   1400-113 Lisboa 

Fax:   21 303 32 01 

Correio electrónico:  reactiva@erse.pt  
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2 ANÁLISE DAS PROPOSTAS DAS EMPRESAS 

Tal como previsto no RRC, o operador da rede de transporte (REN) e o operador da rede de distribuição 

em MT e AT (EDP Distribuição), apresentaram à ERSE uma proposta conjunta relativamente às novas 

regras de facturação dos encargos de energia reactiva relativos ao uso da rede de transporte. 

Por razão idêntica, os operadores das redes de distribuição apresentaram uma proposta conjunta para 

as regras de facturação dos encargos de energia reactiva relativos ao uso das redes de distribuição. Em 

ambos os casos as propostas apresentadas para as regras de facturação de energia reactiva eram 

acompanhadas de justificação técnica e económica. 

Nos pontos seguintes apresenta-se uma breve descrição das propostas. No Anexo I ao presente 

documento poderão ser consultadas, na íntegra, as propostas dos operadores recebidas pela ERSE. 

2.1 PROPOSTA CONJUNTA DA REN E EDP DISTRIBUIÇÃO 

REGRAS DE FACTURAÇÃO DOS ENCARGOS DE ENERGIA REACTIVA RELATIVOS AO USO DA REDE DE 

TRANSPORTE EM MAT E AT 

Relativamente às novas regras de facturação dos encargos de energia reactiva relativos ao uso da rede 

de transporte em MAT e AT, a REN e a EDP Distribuição propõem o seguinte: 

a) Manutenção da facturação de energia reactiva (indutiva) nas horas fora de vazio; 

b) Consideração na facturação de energia reactiva (indutiva) de um novo limiar mínimo de tg ϕ igual a 

0,3; 

c) Facturação de energia reactiva (indutiva) por aplicação de uma tarifa por escalões, referenciados a 

um mesmo factor k, igual ao valor da tarifa actual de energia reactiva (indutiva), com os seguintes 

escalões: 

− 0,3 < tg ϕ <= 0,4  tarifa = 0,5 k 

− 0,4 < tgϕ <= 0,5  tarifa = k 

− 0,5 < tgϕ   tarifa = 2 k 

d) Manutenção nos moldes actuais da facturação das injecções de energia reactiva (capacitiva) na 

Rede Nacional de Transporte (RNT), nas horas de vazio. 

e) Definição do período de integração para efeitos de cálculo da energia reactiva a facturar em 1 dia. 

A redução do valor de tg(ϕ) com o qual se inicia a facturação (0,3 em vez dos 0,4 actuais) e a introdução, 

à semelhança do modelo actualmente em vigor em Espanha, de escalões progressivos, crescentes 
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como o valor de tg(ϕ), tem por objectivo incentivar uma correcta compensação para instalações de maior 

consumo em horas de fora de vazio. 

Importa realçar a proposta de alteração do período de integração, passando-se do actual período 

coincidente com o período de facturação, para o período de um dia. 

REGRAS DE APURAMENTO DA ENERGIA REACTIVA INDUTIVA A FACTURAR NAS LIGAÇÕES ENTRE A RNT E RND 

A REN e a EDP Distribuição apresentaram adicionalmente uma proposta de regras de apuramento de 

energia reactiva indutiva a facturar nas ligações entre a RNT e a RND, que inclui os seguintes aspectos: 

a) Metodologia de apuramento da energia reactiva a facturar 

Adaptação da metodologia de apuramento da energia reactiva a facturar pela REN à EDP Distribuição 

de modo a poder tratar adequadamente as situações decorrentes da grande variabilidade da produção 

em regime especial. 

Aquando do fornecimento pela RNT à RND de energia activa fora das horas de vazio, a energia reactiva 

indutiva que ultrapasse o limiar indicado de tg ϕ > 0,3 deve ser objecto de facturação de acordo com os 

escalões de tg ϕ propostos. 

A recepção pela RNT de energia activa fora das horas de vazio deve ser acompanhada pela recepção 

de uma percentagem de energia reactiva, até um valor máximo de 0,15. 

b) Período de integração 

Tendo em conta que as baterias de condensadores são constituídas por escalões e que daí resultam 

algumas limitações a um regime de variação contínuo, propõe-se um período de integração para efeitos 

de cálculo da energia reactiva a facturar de 1 dia. 

c) Entrada em vigor 

− Introdução do escalão tg ϕ > 0,5 (preço 2k) no início de 2010; 

− Introdução do escalão 0,3 ≤ tg ϕ < 0,4 (preço 0,5 k) no início de 2012; 

d) Estabelecimento de malhas envolvendo a RND 

Verificam-se situações de circulação de energia reactiva em malhas com carácter permanente 

envolvendo a RNT e a RND, com o objectivo de reduzir as perdas, melhorar a qualidade de serviço e 

protelar investimentos nas redes, justificando-se, nestes casos, a existência de regras específicas de 

facturação de energia reactiva, que a REN e a EDP Distribuição se propõem a acordar caso a caso 

(protocolo específico). 
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2.2 OPERADORES DAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO 

REGRAS DE FACTURAÇÃO DOS ENCARGOS DE ENERGIA REACTIVA RELATIVOS AO USO DA REDE DE 

DISTRIBUIÇÃO 

Os operadores das redes de distribuição propõem: 

a) Manutenção da facturação de energia reactiva (indutiva) nas horas fora de vazio para os clientes AT, 

MT e BTE. 

b) Introdução de novos escalões e preços: 

− 0,3 < tg ϕ <= 0,4  tarifa = 0,5 k (a partir de 2012) 

− 0,4 < tg ϕ <= 0,5  tarifa = k (já em vigor) 

− 0,5 < tg ϕ   tarifa = 2k ( a implementar em 2010) 

c) Manutenção nos moldes actuais da facturação das injecções de energia reactiva na rede nas horas 

de vazio. 

d) O período de integração para efeitos de cálculo da energia reactiva a facturar seja de: 

− EDP Distribuição e EEM: 1 dia quando os equipamentos de contagem e o processo de 

recolha de dados o permitam. Nos restantes casos o período de cálculo será igual ao período 

de facturação. 

− EDA: Igual ao período de facturação, correspondendo ao diferencial de leituras registadas em 

contador. 

Os operadores das redes de distribuição propõem manter a facturação de energia reactiva nos mesmos 

períodos em que é feita actualmente, ou seja, facturação de energia reactiva indutiva em horas fora de 

vazio e de energia reactiva capacitiva nas horas de vazio. Os operadores propõem também a alteração 

do valor mínimo de tg ϕ para facturação (0,3 em vez dos 0,4 actuais) introduzindo também, à 

semelhança do modelo actualmente em vigor em Espanha, escalões progressivos crescentes com o 

valor da tg (ϕ). 

Esta proposta refere o interesse em incentivar a compensação do factor de potência de forma 

descentralizada, associado à redução de preços verificada nas baterias de condensadores devido à 

evolução tecnológica. 

COMENTÁRIOS DA CEVE AO SEMINÁRIO “REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA” 

Na sequência do Seminário realizado na ERSE sobre este tema, a CEVE efectuou um conjunto de 

comentários que aqui se sumarizam. 
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a) A CEVE propõe que, na qualidade de operador da rede de distribuição exclusivamente em baixa 

tensão, seja isenta do pagamento de energia reactiva. As razões apontadas para esta proposta são 

as seguintes: A CEVE considera estar a ser prejudicada pela aplicação da tarifa de venda a clientes 

finais em MT uma vez que, ao contrário da EDP Distribuição, é obrigada a fazer compensação do 

factor de potência nos seus postos de transformação o que acarreta elevados custos de instalação e 

manutenção. 

b) Que o alojamento e a segurança dos trabalhos de manutenção dos equipamentos de correcção 

implica a construção de postos de transformação do tipo em cabine baixa, construções estas 

necessariamente mais caras. 

c) Que da sua experiência a compensação do factor de potência do lado da baixa tensão provoca 

problemas ao nível da qualidade de serviço. 

2.3 ANÁLISE GLOBAL 

As propostas dos diversos operadores convergem numa redução do limiar de facturação de reactiva 

indutiva em horas fora de vazio de 0,4 para 0,3 e na introdução de escalões crescentes com o valor da 

tg(ϕ), motivados pelo objectivo de incentivar uma compensação mais adequada, em especial de 

instalações com grandes consumos de energia reactiva. Considerando o impacte tarifário e regulamentar 

das propostas, sugerem um período de adaptação alargado em função da entrada em vigor dos diversos 

escalões. 

Todas as propostas apresentadas mantêm o actual regime de facturação de energia reactiva capacitiva 

em horas de vazio. 

Com excepção da EDA, os restantes operadores de redes propõem uma redução do período de 

integração passando-o, assim que os sistemas de informação o permitam, do actual período de 

facturação para um dia. 
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3 JUSTIFICAÇÃO DO MODELO PROPOSTO 

3.1 RACIONAL PARA A FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA 

A energia reactiva é objecto de facturação na tarifa de uso das redes de modo a reflectir o impacte desta 

componente da energia eléctrica nos custos de operação e investimento nas redes de transporte e 

distribuição. 

A componente activa da energia eléctrica produz trabalho útil aos consumidores nas suas actividades 

económicas ou sociais. A componente reactiva da energia eléctrica é uma consequência do 

funcionamento dos sistemas eléctricos, existindo tecnologias de compensação do seu efeito no local de 

consumo. Assim, é desejável que os consumidores procedam à compensação da energia reactiva nas 

suas instalações, contribuindo para a eficiência do sistema eléctrico como um todo e evitando custos nas 

actividades de redes. 

Os custos com as redes de energia eléctrica estão maioritariamente ligados aos investimentos nas infra-

estruturas de transporte ou distribuição para transmissão da energia produzida nas centrais eléctricas a 

montante até aos locais de consumo. No âmbito dos custos de operação são também muito relevantes 

as perdas associadas a essa transmissão. 

Os custos provocados pela não compensação local de energia reactiva podem ser equacionados pela 

soma dos seguintes factores: 

• Investimento em instalação de baterias de condensadores (ou outros métodos2) para compensação 

centralizada pelo operador da rede. 

• Sobrecusto de investimento na rede para assegurar o trânsito de energia reactiva, que limita parte 

da capacidade de transporte das linhas, cabos e transformadores. 

• Custos com perdas adicionais nas redes, em virtude do sobreaquecimento dos condutores por 

aumento da corrente eléctrica associado à energia reactiva. Note-se que este custo com as perdas3, 

à semelhança do que se passa com a energia activa, evolui quadraticamente com a energia reactiva 

transportada. 

• Sobrecustos de manutenção e operação, assim como redução da vida útil dos equipamentos em 

resultado do aumento da corrente eléctrica associado à energia reactiva. 

Os custos de investimento dependem directamente da energia a transportar, na medida em que a 

intensidade de corrente nos condutores é um parâmetro de dimensionamento dos equipamentos. 

                                                      
2 A legislação aplicável à produção distribuída prevê a injecção de energia reactiva por estes produtores nas redes. 

Em alguns casos esta energia reactiva injectada nas redes é remunerada. 
3 Perdas por efeito de Joule, por aquecimento dos condutores eléctricos. 
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Se todos os consumidores compensassem localmente o factor de potência das suas instalações 

(tg ϕ = 04) estariam a maximizar a capacidade disponível nas redes para transportar energia activa. Pelo 

contrário, a não compensação local pelos consumidores, obriga os operadores de redes a procederem à 

compensação de forma centralizada. A compensação centralizada da energia reactiva acarreta custos 

para o sistema relacionados com o trânsito de energia reactiva nos troços periféricos da rede (até ao 

ponto central de compensação). A figura seguinte ilustra a evolução do custo evitado da compensação 

local de energia reactiva em função do valor de tg ϕ comparando-o com o preço da tarifa de Uso das 

Redes de Média Tensão. 

Figura 3-1 – Evolução do custo evitado de compensação local de energia reactiva 

 
 

Na figura anterior, o custo evitado pela compensação local da energia reactiva situa-se entre 20 e 30% 

do actual preço de energia reactiva indutiva, a partir do limiar de tg ϕ = 0,4. Importa referir que a 

determinação deste valor se reveste de alguma incerteza (que deriva nomeadamente do valor utilizado 

para custo incremental de investimento nas redes, da distância média entre os consumos e os pontos de 

compensação nas redes de distribuição e o nível de tensão em que se localizam esses pontos).  

                                                      
4 tg ϕ é por definição igual ao quociente entre a energia reactiva e a energia activa. Assim, quando a instalação está 

totalmente compensada a energia reactiva é nula e a tg ϕ é igual a 0. 

0,000

0,002

0,004

0,006

0,008

0,010

0,012

0,014

0,016

0,018

0 0,2 0,4 0,6 0,8 1

€/
kv
ar
h

tg  fi

Baterias de
condensadores

Sobreinvestimento em
troços periféricos (URD)

Acréscimo de perdas
nas redes

Custo provocado  total Tarifa de energia
reactiva indutiva



PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA 

11 

Finalmente, a informação recolhida junto dos operadores de rede5 permite constatar que é frequente 

uma compensação inadequada das cargas nas instalações de consumo. Situação que subsiste apesar 

do evidente desequilíbrio entre os custos de compensação (local ou centralizada) e o preço de energia 

reactiva na tarifa de uso das redes. Esta evidência demonstra a existência de barreiras de mercado 

relevantes relacionadas com a falta de informação ou conhecimentos técnicos dos consumidores, com 

eventuais falhas do mercado de consultoria energética para as empresas e ainda com a aversão ao risco 

de investimento em medidas de eficiência no consumo. 

Do lado dos consumidores, os instrumentos disponíveis para a compensação de energia reactiva no 

local de consumo incluem a instalação de baterias de condensadores6, a aquisição de equipamentos de 

utilização de energia eléctrica que incluam de origem essa compensação (os balastros electrónicos na 

iluminação são um exemplo) ou ainda, no caso de consumidores-produtores, a utilização de eventuais 

potencialidades dos geradores de energia eléctrica presentes nas instalações para a compensação de 

energia reactiva da instalação7. 

Durante o dia, o factor de potência dos consumos é normalmente indutivo, pelo que deve ser 

desincentivada a não compensação local de energia reactiva indutiva. De noite, com a redução das 

cargas eléctricas, nomeadamente dos motores, e com o carácter capacitivo das linhas e cabos “em 

vazio”, deve ser desincentivada a não compensação local de energia reactiva capacitiva. 

3.2 MODELO REGULAMENTAR EM VIGOR 

REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA EM VIGOR, NO CONTEXTO DO USO DAS REDES DE TRANSPORTE 

E DISTRIBUIÇÃO 

As disposições do RRC em matéria de facturação de energia reactiva que vigoram actualmente 

estabelecem8 que: 

1. Apenas há lugar a facturação de energia reactiva nos fornecimentos em MAT, AT, MT e BTE. 

2. A energia reactiva consumida designa-se de indutiva e a fornecida à rede designa-se de capacitiva. 

3. A energia reactiva consumida nas horas fora de vazio do período a que a factura respeita, que 

exceda 40% da energia activa consumida no mesmo período, deve ser objecto de facturação. 

                                                      
5 Ver capítulo 4. 
6 Existem também equipamentos sofisticados, baseados em electrónica de potência, que controlam não apenas o 

factor de potência da instalação mas também outros parâmetros (como o conteúdo harmónico da corrente, por 
exemplo), denominados filtros activos de potência. 

7 O caso mais habitual nos consumidores domésticos e industriais é o de instalações com consumo de energia 
reactiva indutiva, no qual as medidas referidas são aplicadas. Na operação de redes de energia é também 
necessário compensar energia reactiva capacitiva pelo que se utilizam, por exemplo, reactâncias indutivas. 

8 Artigo 137.º do RRC aprovado pelo Despacho n.º 18 413-A/2001, de 1 de Setembro, publicado na 2.ª série do 
Diário da República. 
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4. A energia reactiva fornecida à rede, durante as horas de vazio, pode ser objecto de facturação. 

5. Para qualquer novo cliente, o distribuidor vinculado só pode proceder à facturação de energia 

reactiva decorridos oito meses após o início do fornecimento. 

6. A energia reactiva é facturada por aplicação dos preços definidos em Euros por kvarh, às 

quantidades apuradas nos termos dos artigos anteriores. 

Decorre destas disposições que a facturação de energia reactiva se aplica às quantidades agregadas 

apuradas no período de facturação. 

A facturação de energia reactiva é aplicável nas tarifas de Uso da Rede de Transporte e de Uso da Rede 

de Distribuição e, por consequência, nas tarifas de Acesso às Redes e de Venda a Clientes Finais do 

comercializador de último recurso. 

3.3 MODELO PROPOSTO 

O RRC estabeleceu a obrigação dos operadores de rede apresentarem propostas de alteração às regras 

de facturação de energia reactiva, no sentido de actualizar as regras relativamente aos mais recentes 

desenvolvimentos tecnológicos e evolução do mercado de equipamentos de compensação de energia 

reactiva e ainda com o objectivo de procurar uma harmonização entre os modelos tarifários em vigor em 

Portugal e em Espanha. 

A ERSE propõe a alteração das regras de facturação de energia reactiva tendo por base a análise 

efectuada às propostas apresentadas pelos operadores das redes, descritas no Capítulo 2. 

O modelo proposto pela ERSE assenta no racional descrito nos capítulos anteriores, sendo a energia 

reactiva facturada aos consumidores ligados à rede em MAT, AT, MT e BTE, em função do período 

tarifário. Assim, o consumo de energia reactiva (indutiva) é facturado em horas fora de vazio e a injecção 

na rede de energia reactiva (capacitiva) é facturada em horas de vazio. 

O modelo proposto tem como principais novidades a facturação de energia reactiva indutiva a partir de 

tg ϕ = 0,3 e a aplicação de preços progressivos por escalão. De seguida descrevem-se as principais 

alterações regulamentares propostas, bem como a sua justificação.  

FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA INDUTIVA A PARTIR DE TG ϕ = 0,3 

Os custos de compensação de energia reactiva localmente variam com a tecnologia a utilizar. À medida 

que se persegue uma compensação mais eficaz da energia reactiva, a tecnologia necessária torna-se 

mais sofisticada e mais cara. Adicionalmente, os sistemas electrónicos associados ao controlo dos 

equipamentos de compensação tendem a vulgarizar-se e o seu custo a reduzir-se. A figura seguinte 

ilustra esta ideia. 
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Nesta proposta de alteração das regras de facturação da energia reactiva é assumido o objectivo 

regulatório de aumentar o nível global de compensação local de energia reactiva, enquanto vector de 

redução de custos de investimento e operação das redes de transporte e distribuição de energia eléctrica 

e enquanto veículo de redução de consumos supérfluos de energia eléctrica (perdas nas redes). 

Assim, propõe-se reduzir o limiar de início de facturação da energia reactiva para tg ϕ = 0,3, incentivando 

os consumidores a melhorarem os seus sistemas de compensação local de energia reactiva.9 

Figura 3-2 – Custo de compensação local de energia reactiva 

 
 

Note-se que a partir de determinado nível de exigência sobre a compensação local de energia reactiva, 

os custos incorridos individualmente pelos consumidores sobem significativamente, podendo chegar a 

ultrapassar o custo da compensação centralizada pelo operador de rede. Por isto, o óptimo social não é 

atingido obrigando os consumidores a compensarem totalmente a energia reactiva nas suas instalações 

mas sim num nível intermédio de equilíbrio entre compensação local e compensação central. 

O novo limiar proposto para a facturação de energia reactiva corresponde então a uma tg ϕ = 0,3, ou 

seja, para cada período de integração, a energia reactiva indutiva consumida nas horas fora de vazio 

que exceda 30% da energia activa consumida no mesmo período, é objecto de facturação. 

FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA INDUTIVA POR ESCALÕES 

Da caracterização dos consumos de energia reactiva obtida junto dos operadores de rede de distribuição 

em Portugal continental e nas Regiões Autónomas, verifica-se a existência de um número significativo de 

consumidores com consumos de energia reactiva muito acima do limiar de facturação actual. 

                                                      
9 Este limiar é mais próximo do que vigora em Espanha (tg ϕ = 0,33) 
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Assim, com o objectivo de promover também nestes casos a existência de compensação local da 

energia reactiva, propõe-se passar a facturar a energia reactiva por escalões, em que o preço varia com 

o escalão de tg ϕ. Estes escalões penalizariam os elevados consumos de energia reactiva indutiva nas 

horas fora-de-vazio. 

A metodologia de facturação proposta deve ser progressiva e baseada num sistema de escalões, sendo 

o montante de energia reactiva consumida em excesso face ao limiar dividido por 3 escalões: 

o 1º escalão: 0,3 ≤ tg ϕ < 0,4 

o 2º escalão: 0,4 ≤ tg ϕ < 0,5 

o 3º escalão: tg ϕ ≥ 0,5 

À quantidade de energia reactiva a facturar em cada escalão deve ser aplicado um preço individual. Para 

efeitos de facturação deve ter-se em conta o montante em excesso nesse escalão e não o desvio 

agregado, ou seja, sempre que a energia reactiva exceda, por exemplo tg ϕ = 0,5, esse montante em 

excesso será distribuído e facturado pelos 3 escalões ao respectivo preço do escalão (tarifado por 

enchimento), em detrimento de facturar todo o montante em excesso ao preço do último escalão. 

O preço de cada escalão resulta do produto entre o preço de referência da energia reactiva indutiva 

(definido por nível de tensão, segundo o Regulamento Tarifário) e um factor multiplicativo α, β ou γ, a 

fixar e publicar pela ERSE, para cada escalão. 

Propõe-se que a fixação dos parâmetros referidos seja objecto de uma proposta mais detalhada depois 

da consulta pública desta proposta. No entanto, é importante referir desde já os princípios gerais que 

orientam o modelo proposto: 

• O preço do último escalão (tg ϕ > 0,5) deve ser agravado face aos preços praticados 

actualmente, em cada nível de tensão. 

• O preço do primeiro escalão (0,3 ≤ tg ϕ < 0,4) deve ser bastante mais reduzido do que o actual 

preço da energia reactiva indutiva, sendo orientado pelo custo que a não compensação local 

provoca nas redes. 

• O preço do segundo escalão (0,4 ≤ tg ϕ < 0,5) deve ser, no máximo, coincidente com o preço 

actualmente em vigor, limitando os impactes nos clientes em virtude do novo modelo proposto e 

garantindo uma transição mais harmoniosa com o modelo em vigor. 

O esquema seguinte ilustra o modelo de facturação da energia reactiva indutiva, numa lógica de 

facturação progressiva e individual, em função dos montantes em desvio em cada patamar. 
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Figura 3-3 – Facturação da energia reactiva indutiva em horas fora-de-vazio 

 

Obs.: Pref – Preço de referência em Euros/kvarh 

Refira-se ainda que a presente proposta de facturação da energia reactiva indutiva por escalões 

representa uma harmonização dos sistemas tarifários em vigor em Portugal e Espanha, dando assim 

corpo aos desígnios afirmados pelos governos dos dois países no plano de compatibilização regulatória. 

A actual proposta assenta num modelo de tolerância e penalidade, permitindo-se, no caso do período 

fora de vazio, o consumo de energia reactiva indutiva pelas cargas até um certo limiar e aplicando um 

preço superior ao custo provocado a partir desse limiar. 

Ao contrário da energia activa, a energia reactiva não é um factor produtivo na medida em que o 

consumidor pode anulá-la sem prejudicar o processo industrial ou de utilização da energia eléctrica 
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consequências para as redes de transporte e distribuição, é tradição e boa prática garantir um nível 

mínimo de compensação das cargas eléctricas no local de consumo. Esta garantia é obtida inicialmente 

através do cumprimento das regras de licenciamento das novas instalações eléctricas. Ao definir uma 
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O modelo tolerância-penalidade referido não ignora que a adopção de medidas correctivas do factor de 

potência tem custos fixos (que não dependem da quantidade de energia reactiva a compensar) pelo que 

não seria viável a sua execução a nível local, para valores reduzidos de tg ϕ. Dito de outra forma, o custo 

de investimento em meios de compensação de energia reactiva para garantir localmente uma tg ϕ 

reduzida seria demasiado elevado, quando comparado com os meios de compensação centralizada. 
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FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA CAPACITIVA  

Nos períodos de vazio os consumos reduzem-se significativamente, em particular as cargas indutivas na 

rede. Juntando à redução dos consumos o comportamento capacitivo das linhas e cabos em vazio, pode 

suceder que a rede fique descompensada no sentido capacitivo. Assim, a injecção de energia reactiva 

capacitiva na rede pelos clientes, durante as horas de vazio, pode ter os mesmos efeitos indesejáveis 

que os descritos relativamente à energia reactiva indutiva em horas fora-de-vazio. Nestas circunstâncias, 

importa incentivar os consumidores a desligarem os seus bancos de condensadores quando terminarem 

os seus processos industriais. 

Por esta razão, propõe-se a manutenção do regime em que a energia reactiva capacitiva injectada nas 

redes, durante as horas de vazio, pode ser objecto de facturação ao respectivo preço de referência 

fixado pela ERSE para a energia reactiva capacitiva. 

Adicionalmente, prevê-se que os operadores de rede devem divulgar publicamente os critérios segundo 

os quais seleccionam os pontos de entrega sujeitos a facturação de energia reactiva capacitiva. 

PERÍODO DE INTEGRAÇÃO 

Para efeitos do cálculo da facturação de energia reactiva, o período de integração corresponde ao 

intervalo de tempo em que a energia reactiva é medida e contabilizada para efeitos de facturação, 

actualmente fixado no período coincidente com o período de facturação. Face à tecnologia actual, este 

período de integração poderia ser de 15 minutos, pois corresponde ao menor intervalo de tempo 

disponível em diversos equipamentos de medição e contagem no mercado bem como é compatível com 

os sistemas de controlo dos equipamentos mais avançados de compensação de energia reactiva.  

Segundo as empresas, por motivos de natureza quer técnica quer económica, este intervalo de tempo de 

15 minutos, revela-se porém demasiado curto face às actuais boas práticas de actuação nos controlos 

dos equipamentos de compensação de energia reactiva (capacitiva), nomeadamente baterias de 

condensadores, sendo desejável um intervalo de tempo mais alargado. 

É consensual que o estreitamento do período de integração para facturação de energia reactiva favorece 

o comportamento da instalação de consumo na perspectiva da rede, na medida em que garante a 

compensação de energia reactiva nos momentos em que efectivamente é prejudicial (momentos em que 

excede o limiar definido, por comparação com a energia activa). Todavia, o controlo da compensação de 

energia reactiva em janelas de tempo mais curtas representa maiores investimentos pelos consumidores 

nos equipamentos de compensação. A fixação do período de integração para efeitos da facturação de 

energia reactiva deve por isso ponderar os custos e benefícios individuais e sociais das várias soluções, 

de modo a propiciar uma solução equilibrada para os diferentes interesses em presença. 
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Tendo por base a análise efectuada às propostas das empresas, a ERSE coloca à discussão dos 

agentes interessados as seguintes hipóteses alternativas para o período de integração a considerar para 

efeitos da determinação da facturação de energia reactiva: 

• Hipótese A: Manutenção do modelo actual 

− O período de integração coincide com o período de facturação (um mês). 

• Hipótese B: Período de integração semanal nos pontos de entrega em MAT, AT e MT 

− Nos pontos de entrega em MAT, AT e MT, o período de integração igual a 1 semana. 

− Nos pontos de entrega em BTE, o período de integração igual ao período de facturação (um 

mês). 

• Hipótese C: Período de integração diário nos pontos de entrega em MAT, AT e MT 

− Nos pontos de entrega em MAT, AT e MT, o período de integração igual a 1 dia. 

− Nos pontos de entrega em BTE, o período de integração igual ao período de facturação (um 

mês). 

FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA AOS OPERADORES DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO EXCLUSIVAMENTE EM BT 

A ERSE propõe ainda a isenção do pagamento de energia reactiva pelos operadores da rede 

exclusivamente em baixa tensão (ORDBT) no seu relacionamento com o operador da rede de distribuição 

em MT e AT, conforme proposto pela CEVE.  

Esta regra tem por fundamento anular a diversidade de regimes entre estes operadores e a EDP 

Distribuição, face à não exigência regulamentar de compensação de energia reactiva na rede de 

distribuição em BT por esta última. Acresce que o RRC já contempla uma forma de relacionamento 

comercial entre os operadores da rede exclusivamente em baixa tensão e o operador da rede de 

distribuição em média tensão em que a energia reactiva não é facturada. A este respeito veja-se o artigo 

67.º do RRC que prevê a possibilidade dos ORDBT optarem por serem facturados pelo comercializador 

de último recurso em MT (CUR) por aplicação das tarifas de Venda a Clientes Finais em MT (na qual se 

inclui o valor da energia reactiva) ou pela diferença entre a facturação obtida por aplicação das tarifas de 

Venda a Clientes Finais em BT às quantidades medidas nos pontos de entrega dos clientes dos CUR em 

BT e a facturação obtida por aplicação das tarifas de Uso da Rede de Distribuição em BT e a 

Comercialização em BT às mesmas quantidades. 

FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA EM NOVAS INSTALAÇÕES DE CONSUMO 

Propõe-se a manutenção da regra já consagrada no regime vigente que estabelece a isenção do 

pagamento de energia reactiva indutiva nas novas instalações de consumo, pelo período de 8 meses. 

Adicionalmente propõe-se o alargamento deste regime a situações de instalações que, não sendo novas 
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instalações de consumo, sofram alterações relevantes, na instalação ou na actividade do cliente, que 

modifiquem o seu perfil de consumo. Nestas situações caberá ao cliente solicitar a aplicação do regime 

de isenção. 

De modo a clarificar a aplicação deste regime de isenção do pagamento de energia reactiva pelo período 

de 8 meses, propõe-se que os clientes possam solicitar a sua aplicação somente quando se verifique 

uma variação de pelo menos 50% do valor da potência contratada da instalação. 

Esta regra tem por fundamento a dificuldade de prever, com rigor, os consumos de energia e o factor de 

potência da instalação em função da actividade a desenvolver. Assim sendo, no caso da instalação ou 

da actividade sofrerem alterações relevantes (ex. ser redimensionada para introdução/cessão de 

módulos de produção; ou alteração da actividade existente) não existem fundamentos legais que 

justifiquem a não aplicação da regra de isenção, considerando o princípio da não discriminação e 

tratamento idêntico. Do mesmo modo, com esta nova regra os eventuais novos titulares de uma 

instalação poderão igualmente ver garantido o seu direito à isenção no caso de alterações à actividade 

nela ocorrida. 

FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA EM SITUAÇÕES DE MALHAS ELÉCTRICAS ENTRE A RNT E A RND 

A proposta da ERSE mantém a possibilidade dos operadores das redes acordarem (através de 

protocolo) na agregação, para efeitos de facturação da energia reactiva, dos pontos de entrega que, 

configurando malhas eléctricas entre mais do que um ponto de entrega da rede de transporte à rede de 

distribuição possam dar origem a circulação de energia reactiva. 

Adicionalmente, consagra-se a necessidade dos operadores enviarem à ERSE, para conhecimento, um 

exemplar dos protocolos celebrados nos termos indicados. 

APLICAÇÃO NO TEMPO DAS NOVAS REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA 

A actual proposta de regulamentação de facturação de energia reactiva resulta das propostas 

apresentadas pelos operadores de redes e da informação recolhida no âmbito do Seminário promovido 

pela ERSE, justificando-se pela necessidade de melhorar e adaptar a regulamentação à realidade 

tecnológica, por um lado, e às exigências de eficiência de operação das redes, por outro. 

Todavia, conforme também foi expresso pelos operadores de redes, a alteração proposta deve 

considerar o impacte que a alteração deste regime pode ter no conjunto dos clientes abrangidos. 

Acresce que, estando comprometida com os objectivos de promoção da eficiência nas redes, a ERSE 

deve assegurar a protecção dos legítimos interesses dos consumidores. Em termos ideais, nenhum 

consumidor deveria ser facturado por energia reactiva. Tal situação significaria que todos os clientes 

teriam reagido de modo a compensar localmente a energia reactiva da sua instalação de consumo e se 

teriam atingido os objectivos de eficiência pretendidos.  
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Neste pressuposto, a ERSE apresenta o seguinte calendário de entrada em vigor, relativamente às 

novas regras propostas: 

• Entrada em vigor do factor multiplicativo do 2º escalão (entre 0,4 ≤ tg ϕ < 0,5): em Janeiro de 

2010, aos preços aprovados pelas tarifas. 

• Entrada em vigor do factor multiplicativo do 3º escalão (para tg ϕ ≥ 0,5): 180 dias após a 

publicação dos factores multiplicativos. 

• Entrada em vigor da facturação a partir de tg ϕ = 0,3 e do factor multiplicativo do 1º escalão (entre 

0,3 ≤ tg ϕ < 0,4): Janeiro de 2012 

• Entrada em vigor da eventual alteração do período de integração para efeitos de facturação da 

energia reactiva para clientes em MAT, AT e MT: em Janeiro de 2012. 

• Restantes regras de facturação do regime de energia reactiva: Janeiro de 2010. 

A ERSE considera adequadas as propostas das empresas, que pressupõem a necessidade de existir um 

período de adaptação dos sistemas de facturação, e a aplicação das novas regras de forma gradual, 

permitindo-se aos clientes a adaptação gradual das suas instalações de compensação de energia 

reactiva. Sublinhe-se a este respeito, que a entrada em vigor do 3.º escalão (com um preço diferenciado) 

só terá lugar 180 dias após a publicação dos factores multiplicativos para permitir que os clientes com 

maiores dificuldades na compensação da energia reactiva das suas instalações possam, já conhecendo 

o preço da energia reactiva a aplicar, adaptar a sua instalação de forma a evitar os impactes da nova 

forma de facturação. 

O conjunto destas regras constarão de forma expressa no Despacho que aprovará as regras de 

facturação de energia reactiva, sob a epígrafe de regras transitórias. 

OBRIGAÇÕES DE INFORMAÇÃO 

Como referido, é elevado o número de clientes que não efectua a compensação de energia reactiva das 

suas instalações. As razões apontadas para essa inércia consideram por um lado, a ausência de 

informação dos clientes, e por outro lado, o desconhecimento técnico da situação e das soluções 

disponíveis no mercado.  

Considerando o exposto, e com o firme propósito de assegurar aos clientes a oportunidade de efectuar 

uma escolha esclarecida sobre o equipamento de compensação de energia reactiva da sua instalação, a 

ERSE propõe que: 

• Os operadores de rede disponibilizem aos comercializadores e comercializadores de último 

recurso informação que simule os impactes das novas regras de facturação de energia reactiva, 

com base no histórico de consumo de cada cliente. Os comercializadores deverão, por sua vez, 

transmitir esta informação aos seus clientes. 
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• Os comercializadores e comercializadores de último recurso disponibilizem informação sobre as 

quantidades de energia reactiva (indutiva em período fora de vazio e capacitiva no período de 

vazio) na factura de energia eléctrica dos clientes (correspondente ao valor da tg φ). 

O conteúdo, prazos e formas de divulgação desta informação, que se pretende que seja objectiva e 

personalizada, será posteriormente detalhado pela ERSE através de Recomendação10 ou informação às 

empresas sobre o assunto. O principal objectivo será garantir ampla divulgação das novas regras de 

facturação de energia reactiva, e consciencialização dos seus impactes na facturação, designadamente 

pela divulgação junto dos clientes de meios e formas de optimizar os custos relacionados com energia 

reactiva (compensação e facturação). 

                                                      
10 A elaborar nos termos previstos no artigo 269.º do RRC. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DOS CLIENTES ABRANGIDOS PELA FACTURAÇÃO DE 
ENERGIA REACTIVA E ANÁLISE DE IMPACTES 

FACTURAÇÃO GLOBAL DE ENERGIA REACTIVA 

Os preços de energia reactiva fazem parte das tarifas de uso das redes (de transporte e de distribuição) 

e são aplicados aos consumidores ligados em MAT, AT, MT e BTE. Cada consumidor apenas paga o 

preço de energia reactiva do respectivo nível de tensão, dado que esta é uma variável com incidência 

“local”. 

Na figura seguinte apresentam-se os pagamentos associados à energia reactiva em cada nível de 

tensão (no agregado nacional). Os pagamentos de energia reactiva somam-se aos pagamentos das 

outras variáveis de facturação para obter os proveitos de uso das redes de transporte e distribuição. Na 

figura pode verificar-se que os pagamentos de energia reactiva ascendem a cerca de 29 milhões de 

euros (num total de 445 milhões de euros de custos com o uso das redes nos segmentos de clientes de 

MAT, AT, MT e BTE). Assim, o pagamento por energia reactiva representa cerca de 6% dos pagamentos 

totais de uso das redes. 

Figura 4-1 – Pagamentos de energia reactiva e do uso das redes 

 
Fonte: Tarifas de energia eléctrica para 2008 
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CARACTERIZAÇÃO DOS CLIENTES SEGUNDO O CONSUMO DE ENERGIA REACTIVA 

O universo de clientes abrangidos pela facturação de energia reactiva corresponde aos clientes com 

medição de energia reactiva em MAT, AT, MT e BT. Em BT, apenas os clientes em BTE (com potência 

contratada superior a 41,4 kW11) estão abrangidos. 

O quadro seguinte apresenta o universo de clientes sujeitos a medição e facturação de energia reactiva, 

no agregado nacional. 

Quadro 4-1– Clientes sujeitos ao regime de facturação de energia reactiva em Portugal 
Continental, Açores e Madeira 

 
Fonte: Tarifas de energia eléctrica para 2008 

Chamados a apresentar proposta de alteração das regras de facturação da energia reactiva, os 

operadores das redes de transporte e distribuição apresentaram também uma quantificação do universo 

de consumidores com consumos de reactiva, a fim de sustentar as propostas e possibilitar a avaliação 

dos impactes da alteração. 

O tipo de informação apresentada pelos operadores de rede difere de caso para caso12 embora em geral 

se centre no universo de clientes de MT13. Os clientes de BTE podem considerar-se como uma realidade 

relativamente próxima da MT. Os dados fornecidos pelos operadores de rede referem-se aos consumos 

efectivos em 2008. 

A Figura 4-2 mostra a distribuição do número de clientes em MT em função da tg ϕ, em Portugal 

Continental, na Região Autónoma dos Açores (RAA) e na Região Autónoma da Madeira (RAM). 

 

                                                      
11 Limiar dos fornecimentos em BTE em Portugal Continental. Para a RAM o limiar é 62,1 kW e na RAA é 20,7 kW 

(desde que seja efectuada medição da potência máxima em períodos de 15 minutos). 
12 Os dados fornecidos pela EEM apenas incluem clientes com tg ϕ superiores ou iguais a 0,4. Na observação dos 

gráficos relativos à distribuição dos clientes com a tg ϕ é necessário tomar este facto em consideração. No caso de 
Portugal Continental, a EDP Distribuição enviou dados relativos a uma amostra de clientes de MT. Na exploração 
dos dados da EDP Distribuição apenas se diferenciam os clientes com tg ϕ superiores ou iguais a 0,3. À 
semelhança da EEM é necessário tomar este facto em consideração, nos gráficos relativos à EDP distribuição. 

13 Na RAA e na RAM não existem clientes em AT nem em MAT. 

MAT 23
AT 205
MT 23 616
BTE 33 496
Total 57 340
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Figura 4-2 – Número de clientes em MT em função da tg ϕ 

 
 

A Figura 4-3 mostra a distribuição acumulada do número de clientes em MT em função de tg ϕ, em 

Portugal Continental, na RAA e na RAM.  

Figura 4-3 – Número acumulado de clientes em MT em função da tg ϕ 

 
 

A maioria dos clientes apresenta um valor de tg ϕ até 0,8. O limiar de facturação de energia reactiva 

actualmente em vigor é de tg ϕ ≥ 0,4. 

Verifica-se que aproximadamente 45% dos clientes em MT em Portugal Continental, 35% na RAM e 22% 

na RAM apresentam um valor de tg ϕ inferior a 0,4. 

O quadro seguinte resume a informação relativa à distribuição dos consumidores em MT de Portugal 

Continental, RAA e RAM em função da tg ϕ. 
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Quadro 4-2 – Distribuição dos clientes em MT de Portugal Continental, RAA e RAM em função da 

tg ϕ 

 

IMPACTES DA REGRA DE INTEGRAÇAO DIÁRIA NAS QUANTIDADES DE ENERGIA REACTIVA A FACTURAR 

Com o objectivo de caracterizar os impactes resultantes da alteração do período de integração da 

energia reactiva (de mensal para o diário) foram analisados dados de consumos (de 15 minutos) 

enviados pela EDP Distribuição, contendo uma amostra de 615 clientes em MT. Esta amostra representa 

2,6% dos clientes em MT em 2008 (num total de aproximadamente 23 600 clientes). 

A Figura 4-4 apresenta as quantidades de energia reactiva total e as quantidades sujeitas a facturaçao 

em função da regra de integração, i.e., (i) período de integração mensal ou (ii) período de integração 

diário. 

A figura mostra que a alteração do período de integração de mensal para diário implica acréscimos da 

quantidade de energia reactiva a facturar. Em média, estima-se que esse impacte seja inferior a 1%. 

Tan(φ) Clientes
EDPD 13%
EDA 21%
EEM n.d.

EDPD 34%
EDA 12%
EEM n.d.

EDPD 13%
EDA 11%
EEM 27%

EDPD 40%
EDA 55%
EEM 51%
n.d. - Não disponível

tan (ϕ) < 0,3

0,3<tan(φ)<0,4

0,4<tan(φ)<0,5

tan (ϕ) > 0,5
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Figura 4-4 – Variação de energia reactiva a facturar, por escalão de tg φ 

 

De seguida são apresentados os impactes por cliente na energia reactiva a facturar, em consequência 

da alteração do período de integração de mensal para diário. Cerca de 80% dos clientes da amostra 

considerada verificam impactes inferiores a 1%. 

Figura 4-5 – Impactes na energia reactiva a facturar por cliente 
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5 PROJECTO DE DESPACHO DA ERSE 

Seguidamente apresenta-se o projecto de Despacho que consagra o modelo de facturação de energia 

reactiva proposto pela ERSE, chamando a atenção para o facto de se propor que o período de 

integração para efeitos de cálculo da energia reactiva a facturar seja aprovado na sequência da consulta 

pública e dos pareceres do Conselho Consultivo e Tarifário. 

 

Capítulo I 
Disposições gerais 

Artigo 1º 

Objecto 

A presente regulamentação aprova as regras de facturação de energia reactiva, indutiva e capacitiva, 

relativas ao uso da rede de transporte e de distribuição de energia eléctrica. 

Artigo 2º 

Âmbito de aplicação 

1. Estão abrangidos pelo âmbito de aplicação desta regulamentação, as seguintes entidades: 

a) Operador da rede de transporte em Portugal Continental, no âmbito da actividade de Transporte de 

Energia Eléctrica; 

b) Operadores das redes de distribuição em Portugal Continental, no âmbito da actividade de 

Distribuição de Energia Eléctrica; 

c) Concessionária do transporte e distribuição na Região Autónoma dos Açores, no âmbito da actividade 

de Aquisição de Energia Eléctrica e Gestão do Sistema e da actividade de Distribuição de Energia 

Eléctrica; 

d) Concessionária do transporte e distribuidor vinculado na Região Autónoma da Madeira, no âmbito da 

actividade de Aquisição de Energia Eléctrica e Gestão do Sistema e da actividade de Distribuição de 

Energia Eléctrica.  

e) Os clientes de energia eléctrica em MAT, AT, MT e BTE. 
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Artigo 3º 

Princípios gerais 

A presente regulamentação fundamenta-se no respeito pelos seguintes princípios: 

a) Progressividade dos preços: o preço aplicável à energia reactiva, a aprovar anualmente pela ERSE, 

deverá reflectir a natureza progressiva dos custos provocados pelos consumidores nas redes, pela 

não compensação local de energia reactiva.  

b) Incentivo à eficiência no consumo: o preço aplicável à energia reactiva no 3.º escalão, deve ter a 

natureza de um incentivo à utilização da rede de modo eficiente. 

c) Transparência, participação e simplicidade na fixação dos preços e factores multiplicativos pela 

ERSE, assegurando a participação dos interessados através dos órgãos consultivos da ERSE. 

Capítulo II 
Facturação de energia reactiva nos pontos de entrega das redes de transporte e distribuição 

Artigo 4º 

Condições gerais da facturação de energia reactiva nos pontos de entrega das redes de transporte e 

distribuição 

1. A energia reactiva é objecto de facturação nas entregas dos operadores de rede de transporte e 

distribuição a clientes em MAT, AT, MT e BTE. 

2. A facturação de energia reactiva pelo operador de rede de transporte ou distribuição só pode ter 

lugar após decorridos 8 meses desde o início do fornecimento, nas seguintes situações: 

a)  Instalações novas; 

b) Quando solicitado pelo cliente, nas situações em que se verifique uma variação da potência 

contratada da instalação de, pelo menos, 50%. 

3. Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, a energia reactiva é facturada por aplicação dos 

preços definidos em euros por kvarh, às quantidades apuradas nos termos do Guia de Medição, 

Leitura e Disponibilização de Dados. 

4. Os pontos de entrega do operador de rede de distribuição em MT aos operadores de rede de 

distribuição em BT não são objecto de facturação de energia reactiva.  

5. O período de integração para aplicação das regras de facturação de energia reactiva é, consoante o 

nível de tensão do ponto de entrega: 

a) (A definir após consulta publica), para os pontos de entrega em MAT, AT e MT. 

b) Igual ao período de facturação, para os pontos de entrega em BTE. 
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Artigo 5º 

Facturação de energia reactiva indutiva nos pontos de entrega das redes de transporte e distribuição 

1. A energia reactiva indutiva medida em cada período de integração das horas fora de vazio que 

exceda 30% da energia activa consumida no mesmo período é objecto de facturação. 

2. O preço aplicável à energia reactiva indutiva medida nas horas fora de vazio é variável por escalões, 

consoante a energia reactiva indutiva medida em cada período de integração, em percentagem da 

energia activa medida no mesmo período, assuma um valor: 

c) Superior ou igual a 30% e inferior a 40%. 

d) Superior ou igual a 40% e inferior a 50%. 

e) Superior ou igual a 50%. 

3. Os preços da energia reactiva indutiva nas horas fora de vazio aplicáveis em cada escalão de 

energia reactiva indutiva são obtidos através da aplicação de factores multiplicativos a um preço de 

referência de energia reactiva indutiva. 

4. O preço de referência da energia reactiva indutiva nas horas fora de vazio, bem como os factores 

multiplicativos referidos no número anterior, são publicados pela ERSE nos termos do Capítulo III. 

Artigo 6º 

Facturação de energia reactiva capacitiva nos pontos de entrega das redes de transporte e distribuição 

1. A energia reactiva capacitiva medida em cada período de integração das horas de vazio pode ser 

objecto de facturação. 

2. Os critérios seguidos pelos operadores das redes na facturação de energia reactiva capacitiva em 

horas de vazio devem ser objectivos e tornados públicos no respectivo sítio da internet ou de outras 

formas de divulgação igualmente eficazes.  

Artigo 7º 

Regras específicas aplicáveis à facturação de energia reactiva nos pontos de entrega da rede de 

transporte à rede de distribuição 

1. Os pontos de entrega a acordar entre o operador da rede de transporte e o operador da rede de 

distribuição em MT e AT, que configuram malhas eléctricas entre mais do que um ponto de entrega 

da rede de transporte à rede de distribuição, podendo dar origem a circulação de energia reactiva, 

poderão ser agregados para efeitos de facturação da energia reactiva. 

2. Os operadores das redes deverão enviar à ERSE, para conhecimento, um exemplar dos acordos 

celebrados nos termos do número anterior. 
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Capítulo III 
Regras de aprovação dos preços e factores multiplicativos de energia reactiva 

Artigo 8º 

Aprovação dos preços de energia reactiva e factores multiplicativos 

1. Os preços de referência da energia reactiva, indutiva e capacitiva, são aprovados e publicados 

anualmente pela ERSE, nos termos previstos pelo Regulamento Tarifário. 

2. Aos referidos preços de referência aplicam-se factores multiplicativos que são aprovados pela ERSE. 

Capitulo IV 
Obrigações de informação 

Artigo 9.º 

Obrigações de informação 

1. Os operadores das redes de transporte e distribuição deverão disponibilizar informação adequada e 

individualizada, aos comercializadores e comercializadores de último recurso, simulando os impactes 

das novas regras de facturação com base no histórico de consumo de cada cliente. 

2. Os comercializadores e comercializadores de último recurso deverão, com base na informação 

disponibilizada pelos operadores das redes, informar de forma individualizada os seus clientes, de 

modo a assegurar uma adequada divulgação das regras de facturação de energia reactiva aplicáveis 

e dos seus impactes. 

3. Os comercializadores e comercializadores de último recurso deverão, com base na informação 

disponibilizada pelos operadores das redes, incluir nas facturas de energia eléctrica dos seus 

clientes o valor de energia reactiva capacitiva medida nas horas de vazio bem como os valores de 

energia reactiva indutiva medida nas horas fora de vazio, discriminados pelos escalões aplicáveis. 

Capítulo V 
Disposições finais e transitórias 

Artigo 10º 

Regime transitório 

1. Até à entrada em vigor dos escalões de tg φ referidos no artigo 5.º, os preços de energia reactiva, 

indutiva e capacitiva, aplicam-se considerando o regime de facturação de energia reactiva em vigor. 

2. O factor multiplicativo aplicável na facturação de energia reactiva indutiva nas horas fora de vazio no 

escalão de tg φ superior ou igual a 50%, entra em vigor 180 dias após a publicação dos factores 

multiplicativos referidos no artigo 8.º. 

3. A obrigação de facturação de energia reactiva indutiva nas horas fora de vazio no escalão de tg φ 

superior ou igual a 30% e inferior a 40%, entra em vigor em 1 de Janeiro de 2012. 
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Artigo 11.º 

Entrada em vigor 

O presente despacho entra em vigor em 01 de Janeiro de 2010, sem prejuízo da aplicação das 

disposições transitórias. 
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ANEXOS 
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I. PROPOSTAS DOS OPERADORES DE REDES 
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REN – Rede Eléctrica Nacional, S.A. 













PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA 

 

EDP Distribuição – Energia, S.A. 
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EDA – Electricidade dos Açores, S.A. 
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EEM – Empresa de Electricidade da Madeira, S.A. 
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Margarida Sousa Barreto

De: José dos Santos Afonso
Enviado: sexta-feira, 27 de Fevereiro de 2009 12:14
Para: Helena Pinto
Assunto: FW: Novas regras de facturação dos encargos de energia reactiva a aplicar na 

facturação do  uso das redes de distribuição
Anexos: Reactiva_Fev_2009_Proposta_conjunta_EDP_EEM_EDA_v1.doc; 

Rectiva_EEM_final_env.xlsx

Para registo na GD. 
 
ja 
 

De: Armindo Santos [mailto:asantos@eem.pt]  
Enviada: sexta-feira, 27 de Fevereiro de 2009 10:04 
Para: José dos Santos Afonso 
Cc: Agostinho Figueira 
Assunto: Novas regras de facturação dos encargos de energia reactiva a aplicar na facturação do uso das 
redes de distribuição 
 
 
Caro Engº José Afonso 
 
 
Tendo em conta o disposto no artigo 276.º do Regulamento das Relações Comerciais bem como o  teor da 
vossa carta Ref. E‐Tecnicos/2008/545/JA/hp de 24 de Setembro,  junto enviamos a proposta conjunta dos 
operadores das redes de distribuição – Empresa de Electricidade da Madeira (EEM), Electricidade dos Açores
e EDP Distribuição   ‐  relativa às novas  regras de  facturação dos encargos de energia  reactiva, a aplicar na
facturação do  uso das redes de distribuição. 
 
De forma a medir o impacto das regras propostas, a EEM realizou uma análise aos clientes abrangidos (Baixa
Tensão Especial ‐ BTE e em Média Tensão ‐ MT),  tendo obtido os seguintes resultados: 

o Actual período de  regulação  (2010 e 2011) – os  acréscimos de  facturação   na BTE e MT  são, em 
termos médios, de 1,2% e 2,3%, respectivamente: 

- MT: 
                               ‐ 61 % dos clientes MT apresentam um acréscimo de factura inferior a 1,3%; 

               ‐ 29 % dos clientes MT apresentam um acréscimo de factura entre 1,3% e 5,0%; 
               ‐ 10 % dos clientes MT apresentam um acréscimo de factura superior a 5,0%; 

                       - BTE: 
                               ‐ 61 % dos clientes BTE apresentam um acréscimo de factura inferior a 2,4%; 

               ‐ 23 % dos clientes BTE apresentam um acréscimo de factura entre 2,4 e 5,0%; 
               ‐ 16 % dos clientes BTE apresentam um acréscimo de factura superior a 5,0%; 

o Próximo período de regulação – os acréscimos na BTE e MT são, em termos médios, de 1,9% e 2,9%,
respectivamente. 

- MT: 
               ‐ 62 % dos clientes MT apresentam um acréscimo de factura inferior a 2,0%; 
               ‐ 27 % dos clientes MT apresentam um acréscimo de factura entre 2,0% e 5,0%; 
               ‐ 11 % dos clientes MT apresentam um acréscimo de factura superior a 5,0%; 

                       - BTE: 
               ‐ 61 % dos clientes BTE apresentam um acréscimo de factura inferior a 3,0%; 
               ‐ 20 % dos clientes BTE apresentam um acréscimo de factura inferior a 5,0%. 
               ‐ 19 % dos clientes BTE apresentam um acréscimo de factura superior a 5,0%. 
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Relativamente  à  alinea  d),  ponto  2  da  proposta,  a  EEM,  embora  não  disponha,  actualmente,  de  uma 
ferramenta de análise diária do diagrama de cargas, estima que o maior  impacto será para os clientes que
não tenham uma gestão racionalizada dos seus consumos de energia reactiva.  
 
De salientar, que a implementação da proposta em epigrafe, será objecto de um acompanhamento especial 
aos clientes cujo consumo expectável de energia reactiva se enquadre nas regras propostas, através de 
acções de sensibilização, mostrando as vantagens associadas à realização de investimentos na compensação 
de energia reactiva, contribuindo, assim, para uma redução da factura de electricidade. 
 
Indo de encontro à prática verificada em alguns países europeus, propomos, também, que seja analisada a 
possibilidade de aplicação da facturação da energia reactiva aos clientes BTN com potências contratadas 
superiores a 20,7 kVA, de modo a incluir aquelas regras no próximo período de regulação (2012‐2015). Esta 
alternativa permitiria, também, a aproximação ao que é praticado nos Açores, onde os fornecimentos em 
BTE iniciam‐se a partir dos 20,7 KVA de potência contratada. 
 
Em anexo, apresentamos   ficheiro com a análise do impacto da adopção das regras constantes da actual 
proposta, considerando para k os preços de 2008, por kVArh. 
 
Cumprimentos, 
 
 
Armindo Santos 
Empresa de Electricidade da Madeira, S.A. 
Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses, 32 
9054 - 523 FUNCHAL 
Telefone: +351 291 211 326 - Fax: +351 291 233 324 
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INTRODUÇÃO 

O número 3 do Artigo 276.º do RRC estipula que as novas regras de facturação dos 

encargos de energia reactiva relativos ao uso da rede de distribuição serão 

aprovadas pela ERSE, na sequência de proposta conjunta a apresentar pelos 

operadores das redes de distribuição. 

Na elaboração deste documento foi tida em consideração o conjunto de 

desvantagens que advêm para o Sistema Eléctrico da existência de utilizações com 

elevadas tang φ, especificamente ao nível do crescimento das perdas nas redes de 

distribuição, da ocupação da capacidade, da regulação da tensão e também de 

benefícios ambientais e procurou-se enquadrar a proposta em termos da actual 

conjuntura económica que condiciona a obtenção de meios que permitam a 

realização de investimentos com algum significado. 

São, também, referidas consequências para a rede de distribuição de uma eventual 

alteração significativa das tarifas actuais. 

Ocupação das redes  

As redes de distribuição de energia eléctrica são essencialmente dimensionadas 

para suportarem as correntes que as atravessam. É o valor eficaz da corrente que 

determina o aquecimento dos principais componentes da rede e que normalmente 

limita a sua capacidade. Na prática, exceptuando a baixa tensão, são menos 

frequentes os casos da limitação pela queda de tensão. 

Se definirmos um factor "f" tal que multiplicando pela potência reactiva e somando 

aritmeticamente à potência activa obtenhamos a potência aparente, então esse 

factor f, pode ser utilizado para se obter a tarifa de uso da rede de distribuição para 

a potência reactiva a partir da tarifa de uso da rede de distribuição para a 

componente activa, na parte que traduz a remuneração da ocupação das redes.  

O valor desse factor “f” é dado por: 

  tang (φ/2) já que )2/(tang φ×+= QPS  

O factor “f” será tanto maior quanto menor for o factor de potência, o que mostra 

que a tarifa de energia reactiva deveria ser progressiva. 

Como se pretende que a tarifa para a parte reactiva seja um valor a aplicar à 

energia reactiva, é necessário converter adequadamente o termo de potência em 

energia. 

Remuneração das perdas 
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Como também se tem 222 QPS += , conclui-se que, quanto ao efeito sobre as 

perdas, tanto a parte activa como a reactiva têm contributos semelhantes, isto é, 

somam-se. Como a inclusão de preços de energia activa nas tarifas de Uso da Rede 

de Distribuição, se destinou a transmitir aos consumidores o sinal económico do custo 

das perdas de energia na rede de distribuição então, para esta componente, o 

factor é igual a um.  

Assim, a tarifa de Uso da Rede de Distribuição a aplicar à energia reactiva deve ser 

igual a um.  

Assim, a tarifa de Uso da Rede de Distribuição a aplicar à energia reactiva deve ser 

igual a 

vanergiaActiTarifaUsoE
anopontadehoras

fotActivaTarifaUsoPactivaTarifaUso +
×

×=
___

12Re  

onde 
anopontadehoras ___

12  é o factor de conversão do termo de potência em 

energia. 

Geração da energia reactiva 

A facturação dos encargos de energia reactiva relativos ao uso da rede de 

distribuição deve acrescentar também o preço da geração dessa energia reactiva 

ou, explicitando melhor, o preço da energia reactiva fornecida deve ser igual à 

soma do preço da sua geração mais a tarifa de uso da rede de distribuição para a 

energia reactiva e aplicar-se só aos consumos fora das horas de vazio.  

Tarifa de energia reactiva 

Pode considerar-se que o preço da geração da energia reactiva é igual à tarifa na 

fronteira REN/ Distribuição e que a conversão para cada nível de tensão é feita 

utilizando a fórmula anterior, onde os preços são retirados dos valores das tarifas de 

acesso em horas de ponta, menos a respectiva componente da rede de transporte. 

Numa segunda hipótese, pode considerar-se o preço de geração pela EDP 

Distribuição em cada nível de tensão, a que se acrescentam os valores dados pela 

fórmula antes indicada, onde os preços são retirados dos valores das tarifas de uso 

da rede de distribuição em horas de ponta. 

O preço da energia reactiva assim obtido traduz uma perspectiva de custos e pode 

não ser incentivador da compensação local pelo cliente. Como a energia reactiva 

pode ser gerada localmente, a tarifa a aplicar à energia reactiva deve privilegiar 

essa geração local, como forma de reduzir as perdas de Joule devidas à circulação 

da componente reactiva da corrente. 
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A aplicação de uma tarifa que seja significativamente menor do que a actual trará 

uma mudança relativamente ao que se tem praticado e poderá conduzir a 

profundas alterações no comportamento dos clientes. Estes poderão deixar que a 

correcção do factor de potência passe a ser feita pelo distribuidor. As redes 

existentes foram construídas na perspectiva de que os consumos seriam feitos com 

os factores de potência actuais e dotadas de compensações complementares 

(baterias de condensadores) de dimensão e localização estabelecidas de forma a 

optimizar o funcionamento da rede. Se este quadro se alterar, é necessário um 

período de transição adequado. 

Noutra vertente de análise, as vantagens da compensação local relativamente à 

diminuição das perdas na rede dificilmente poderiam ser atingidas, a não ser que o 

distribuidor proliferasse a instalação de baterias de condensadores, o que seria difícil 

de realizar até pela dificuldade de haver espaços convenientes nas instalações 

existentes (propriedade do cliente).   

Com os valores da tarifa de energia reactiva por escalões adequados a uma ideia 

de penalização, as instalações de compensação locais são pagas, em prazos, 

dependendo do caso, de alguns meses a dois anos.   

Assinala-se ainda que a facturação de reactiva, caso a compensação não seja 

efectuada, acaba por induzir uma compensação dos maus utilizadores para os bons 

utilizadores, sem qualquer benefício para o operador da rede de distribuição, o que 

também se afigura adequado. 

PROPOSTA 

Tendo em consideração o anteriormente referido propõe-se o seguinte: 

a) Que se mantenha a facturação de energia reactiva (indutiva) nas horas fora 

de vazio para os clientes AT, MT e BTE.  

b) Introdução de novos escalões e preços: 

0,3 < tang φ ≤ 0,4           tarifa = 0,5 k  (a implementar em 2012) 

0,4 < tang φ ≤ 0,5           tarifa =  k       (já em vigor) 

0,5 > tang φ                    tarifa = 2 k     (a implementar em 2010) 

c) Que seja mantida, nos moldes actuais, a facturação das injecções de 

energia reactiva na rede nas horas de vazio. 

d) Período de integração: 

1- Para a EDP - Que o período de integração para efeitos de cálculo 

da energia reactiva a facturar seja de 1 (um) dia, quando os 
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equipamentos de contagem e o processo de recolha de dados o 

permitam. Nos restantes casos, deverá manter-se o período de 

cálculo igual ao período de facturação. 

2- Para a EEM - Que o período de integração para efeitos de cálculo 

da energia reactiva a facturar seja de 1 (um) dia, quando os 

equipamentos de contagem, o processo de recolha de dados e 

as ferramentas de cálculo do sistema comercial o permitam. Nos 

restantes casos, deverá manter-se o período de cálculo igual ao 

período de facturação. 

3- Para a EDA – Que o período de integração para efeitos de cálculo 

da energia reactiva a facturar deverá manter-se igual ao período 

de facturação, correspondendo ao diferencial de leituras 

registadas em contador. 

 
O período de integração teoricamente ideal, para efeito de optimização da 

utilização das redes, para o apuramento das quantidades de energia 

reactiva indutiva fora de vazio, é o menor intervalo de tempo de integração 

que os contadores puderem suportar – actualmente 15 minutos. 

No entanto, considerando-se que as baterias de condensadores instaladas 

nas subestações da rede de distribuição e dos clientes são constituídas por 

escalões, não é técnica e economicamente possível fazer variar de forma 

contínua a energia reactiva por elas produzida, de modo a acompanhar 

fielmente as necessidades, pelo que o período de integração para efeitos de 

cálculo da energia reactiva a facturar, deve ser mais alargado. O calendário 

de aplicação dos diversos escalões para a facturação da energia reactiva 

visa proporcionar, aos diversos agentes um adequado período de 

adaptação, que lhes permita adequar as suas redes e instalações às novas 

regras.  

A alteração do período de integração – passagem do mês para o dia – 

ocorrerá apenas nas situações em que quer o equipamento de contagem, 

quer o sistema de recolha de dados o permita.    

JUSTIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

   Introdução de novos escalões 

A introdução de novos escalões tem em conta: 
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• o interesse em incentivar a compensação do factor de potência de forma 

descentralizada, 

• que a evolução tecnológica do fabrico de baterias de condensadores as 

tornou mais baratas e mais fiáveis, 

• a prática mais comum nos países europeus, 

• as vantagens técnicas em termos de redução de perdas, capacidade do 

sistema, regulação da tensão e benefícios ambientais. 

 

Entrada em vigor 

Propõe-se que, no próximo período de regulação, o limiar de facturação de energia 

reactiva seja diminuído para tang φ= 0,3, e que durante os anos de 2010 e 2011 seja 

penalizada a facturação da energia reactiva (indutiva) em que tang φ)> 0,5. 

O novo limiar, correspondente a tang φ =0,3, deverá ser implementado no próximo 

período de regulação (2012) de forma a permitir, aos diversos agentes que já terão 

realizado investimentos com o objectivo de manter a energia reactiva abaixo do 

valor tang φ= 0,4, a realização gradual dos investimentos necessários à 

compensação da energia reactiva, tendo em conta a actual conjuntura 

económica. 

O calendário de aplicação do escalão tang φ> 0,5 que corresponde a valores de 

reactiva que mais penalizam as redes de distribuição e mais perdas induzem com 

os correspondentes danos ambientais o período de carência deve ser reduzido 

pelo que se propõe que seja aplicado em 2010. 



Proposta EEM

Regras de Facturação de Reactiva

‐ Pressupostos 2010/11
tang Φ > 0,5 Tarifa = 2 k
0,4 < tang Φ ≤  0,5 Tarifa = k

‐ Pressupostos /próximo período de regulação
tang Φ > 0,5 Tarifa = 2 k
0,4 < tang Φ ≤  0,5 Tarifa = k
0,3 < tang Φ ≤  0,4 Tarifa = 0,5 k

 ‐ Proposta/resultados*

MT BTE
Tarifa €/kVArh   ‐  preço de 2008 0,0185 0,0207

Facturação reactiva 2008 285 919 514 070

Período transitório
k 0,0185 0,0207

Previsão facturação  431 770 851 028

Próximo Período de Regulação
k 0,0185 0,0207

Previsão facturação  509 352 938 210
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Margarida Sousa Barreto

De: Pedro Verdelho
Enviado: quarta-feira, 4 de Março de 2009 19:46
Para: Margarida Sousa Barreto
Cc: José dos Santos Afonso; Herminio Cravo Moreira; Paulo Oliveira
Assunto: Questões CEVE  sobre REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA

Margarida GD. 
Ob 
Pedro 
 

De: Carlos Costa [mailto:carloscosta@ceve.pt]  
Enviada: quinta-feira, 26 de Fevereiro de 2009 12:18 
Para: Pedro Verdelho 
Assunto: FW: REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA 
 
Exmo Senhor Professor  
  
Pedro Verdelho. 
  
  
No seguimento do seminário " REGRAS DE FACTURAÇÃO DE ENERGIA REACTIVA", ao qual 
comparecemos e acompanhamos com atenção, afigura-se-nos os seguintes comentários :    
  
 1 - Esta Cooperativa é prejudicada pela aplicação da tarifa de venda a clientes finais em MT, uma vez que 
pela sua aplicação, obriga  a fazer a compensação do factor de potência nos seus postos de transformação, 
para que não tenha de pagar  esta parcela de energia .  Porém,verificamos haver tratamentos desiguais 
relativamente a outros opoeradores nomeadamente e EDP que, ao que temos conhecimnetos não se vê 
obrigada á sua instalação.Este facto é importante, já que não aparece reflectida na formulação da 
tarifa. Custos de instalação e manutenção  destes  equipamentos de correcção são bastante 
onerosos.Somos, portanto, duplamente prejudicados,além de se não justificar esta diferença de tratamento.   
  
 2 -  Acresce que  a obrigação da instalação destes  equipamentos de correcção implica, para o seu 
alojamento e segurança em trabalhos da sua manutenção, á construção de postos de transformação  do tipo 
em cabine baixa,  construções estas necessáramente mais caras.     
  
 3 - Da nossa experiência, e que  foi aliás  confirmada pelo representante da EDP  aquando participação no  
referido seminário, a compensação do factor de potência do lado da baixa tensão, trás problemas ao nivél da 
qualidade e serviço (Onda de Tensão) ,nomeadamente, com o aparecimento de sobretensões que afectam e 
danificam  os  equipamentos electrónicos dos consumidores ,  próximos dos postos de transformação.  
  
4- Á consideração de V. Exa,por achar-mos pertinentes,as questões colocadas,propondo a isenção da 
inclusão na factura desta parcela de energia.  
  
 Com os meus melhores cumprimentos e consideração pessoal 
  
  
Carlos Costa 
  Director Geral 
  
Ceve 
Rua Padre Domingos Joaquim Pereira, 1233  
4760-563 Louro 
Tel.: (+351) 252 309 650  
Fax: (+351) 252 309 659  
carloscosta@ceve.pt  
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